
remetido para cadastros de inadimplentes.
Verba devida pelo banco, pois, em tal hipótese,
inexistiu prestação de serviço capaz de justificar
a cobrança efetuada.
Ementa da Redação: A instituição financeira,
que de forma abusiva e arbitrária promove o
lançamento de débito em conta corrente, inicia-
da com saldo zero e sem movimentações, sem
explicar a origem da dívida, tem o dever de
reparar o dano moral sofrido pelo cliente que
acabou por ter seu nome remetido para cadas-
tros de inadimplentes, pois, em tal hipótese,
inexistiu prestação de serviço capaz de justificar
a cobrança efetuada pelo banco (TACivSP, 3ª
Câm., Ap. em Sumário 871.372-2, j. em
07.12.99, Rel. Juiz Itamar Gaino, RT, 777/294).

O valor da indenização deve ser arbitrado
de modo a repreender o causador do dano,
levando-se em consideração seu porte econô-
mico, do qual decorre seu potencial lesivo.

Deve-se, ainda, observar a extensão do
dano suportado e as características pessoais
do lesado.

No caso concreto, verifica-se que o apela-
do, além de permitir a abertura de conta bancária
sem qualquer depósito inicial, nela lançando
débitos criados, ainda levou a apelante a assinar
confissão de dívida para o pagamento de débito
inexistente, promovendo inscrição da correntista
em cadastro de devedores, sendo elevado o grau
do ilícito cometido.

Destarte, embora a apelante tenha
demonstrado que não é pessoa de posses,
sendo qualificada como do lar, não provando
que os fatos tenham chegado ao conhecimento
de terceiros, deve-se aferir como suficiente a
indenização no valor de R$ 5.000,00.

Por fim, observa-se que a apelante não
comprovou tenha suportado danos materiais, já
que, a despeito de ter firmado confissão de dívi-
da, não quitou nenhuma parcela ajustada.

Logo, inexistem danos materiais a serem
indenizados.

Ressalte-se, por fim, que, tratando-se de
indenização por ato ilícito, os juros e a correção
monetária devem incidir desde a data do ato
danoso, que, no caso concreto, deve ser consi-
derada como a inscrição no SPC, fl. 13, que é
anterior à inscrição no Serasa, fl. 12, conforme
entendimento do colendo Superior Tribunal de
Justiça, nos termos das Súmulas 43 e 54.

Diante do exposto, dou parcial provimento
ao recurso apresentado por Edna Faustina de
Souza Barbosa, para reformar a r. decisão de
primeiro grau, julgando parcialmente procedente
o pedido inicial, anulando o contrato de abertura
de conta corrente em nome da apelante, bem
como anulando a confissão de dívida por esta fir-
mada. Condeno o HSBC Bank Brasil S.A. -
Banco Múltiplo ao pagamento de indenização, a
título de danos morais, no valor de R$ 5.000,00,
acrescido de juros de 1% ao mês, correção mon-
etária pelos índices da tabela da Corregedoria-
Geral de Justiça, ambos contados de 04.03.03,
nos termos das Súmulas 43 e 54 do Superior
Tribunal de Justiça.

Custas e honorários advocatícios ao
patrono da apelante, arbitrados em 15% sobre
o valor da condenação.
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-:::-

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - BEM IMÓVEL - INADIMPLEMENTO - CLÁUSULA
RESOLUTIVA - RESCISÃO CONTRATUAL - MANIFESTAÇÃO JUDICIAL - NECESSIDADE -
ESBULHO - NÃO-CARACTERIZAÇÃO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - NÃO-CABIMENTO -

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - EXTINÇÃO DO PROCESSO

- A cláusula de resolução expressa, por inadimplemento, não afasta a necessidade de mani-
festação judicial para verificação dos pressupostos que justificam a resolução do contrato de
promessa de compra e venda de imóvel.
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- O contrato de compra e venda a prazo não rescindido obsta a propositura do interdito pos-
sessório, por não restar caracterizado o esbulho. Nesse caso, incabível a ação de reintegração
de posse buscada pelo autor, sendo ele carecedor de ação por impossibilidade jurídica do
pedido, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 459.398-4 - Comarca de Uberlândia - Relatora: Juíza HELOÍSA COMBAT

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 459.398-4, da Comarca de
Uberlândia, sendo apelante Embrah - Empresa
Brasileira de Habitação Ltda. e apelada Aparecida
Lopes Resende, acorda, em Turma, a Sexta
Câmara Civil do Tribunal de Alçada do Estado de
Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Juiz Valdez Leite
Machado (Vogal), e dele participaram os Juízes
Heloísa Combat (Relatora) e Renato Martins
Jacob (Revisor).

O voto proferido pela Juíza Relatora foi
acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 03 de fevereiro de 2005.
- Heloísa Combat - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Juíza Heloísa Combat - Conheço do
recurso, estando presentes os seus pressupostos
subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Trata-se de apelação cível interposta por
Embrah - Empresa Brasileira de Habitação Ltda.
nos autos da ação de reintegração de posse c/c
perdas e danos ajuizada contra Aparecida Lopes
Resende, pretendendo a reforma da r. sentença
proferida pela MM.ª Juíza da 5ª Vara Cível da
Comarca de Uberlândia, que julgou extinto o
processo sem julgamento do mérito.

A r. sentença fundamentou-se na impos-
sibilidade jurídica do pedido de reintegração e
na ausência de interesse processual, quando o
esbulho praticado pela ré não estiver satisfato-
riamente demonstrado.

Respaldou-se no fato de ser descabida a
ação de reintegração de posse contra quem rece-
beu a posse através de contrato, exceto quando
se pretende inverter o título dessa posse.

Nas razões apresentadas (fls. 84/92), sus-
tenta a apelante que a ocupação do imóvel alien-
ado torna-se indevida e ilícita com o inadimple-
mento da ré, que, por si só, rescinde o contrato,
tornando cabível o pedido reintegratório.

Assevera que, nos termos da cláusula 42
do contrato, na falta de pagamento de três parce-
las consecutivas, o contrato ficará rescindido de
pleno direito, autorizando, ainda, a promitente
vendedora a reaver a posse do imóvel.

Salienta que o inadimplemento da apela-
da caracteriza o esbulho praticado e, estando
presentes os requisitos do art. 927 do CPC,
autoriza a reintegração de posse.

O apelo não procede, data venia.

De fato, evidencia-se a impossibilidade
jurídica do pedido formulado pela empresa
autora, o que leva à extinção do processo sem
julgamento do mérito.

Tratam os autos de pedido de reinte-
gração de posse em que a apelante pretende
reaver o imóvel que vendeu à apelada, em
razão de inadimplência.

A questão está restrita à interpretação
das cláusulas do contrato celebrado pelas
partes, na averiguação de ter, ou não, a recor-
rente o direito de reaver, pela via possessória, o
imóvel vendido.

O contrato, em sua cláusula 42 (fls. 30),
assim estabelece:
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Na falta de pagamento de três parcelas consec-
utivas ou de qualquer outro débito do compro-
missário comprador ou de cumprimento de outra
obrigação contratual, o contrato ficará rescindido
de pleno direito, independentemente de prévia
notificação judicial ou extrajudicial, hipótese em
que poderá a Embrah usar e dispor livremente
da unidade comprometida, transferindo-a a ter-
ceiros, conforme art. 119, parágrafo único, do
Código Civil, e reaver a posse do imóvel de ime-
diato, conforme o caso.

Assim, verifica-se a existência de cláusu-
la resolutória no referido contrato.

No entanto, a cláusula de resolução
expressa, por inadimplemento, não afasta a
necessidade da manifestação judicial para verifi-
cação dos pressupostos que justificam a reso-
lução do contrato de promessa de compra e
venda de imóvel. Até porque houve vultosa quan-
tia paga à autora apelante (foram pagas 100 das
150 parcelas contratadas), não podendo ela
desvencilhar-se sem qualquer obrigação.

Não se trata, evidentemente, de arrenda-
mento mercantil, nem de comodato.

Deveria a autora, primeiramente, ter for-
malizado a rescisão do contrato - a rescisão
contratual sequer foi pedida -, uma vez que o
contrato de compra e venda a prazo não
rescindido obsta a propositura do interdito pos-
sessório.

Não tendo havido a rescisão através de
ação judicial, considera-se como não rescindido
o contrato, não restando, assim, caracterizado o
esbulho, de forma que descabe a ação de rein-
tegração de posse no caso em apreço.

Tratando-se o contrato de uma compra e
venda à prestação, não tem a empresa direito a
ser reintegrada na posse do imóvel, objeto da
ação. A posse da ré é justa, mormente se se con-
siderar que foram pagas 100 das 150 parcelas
contratadas, pois lhe foi regularmente transferida.

Para reaver a posse do imóvel, a ação
prudente é a de rescisão contratual, sendo

totalmente descabido o pedido anterior de rein-
tegração de posse.

Nesse sentido, o v. acórdão do colendo
Superior Tribunal de Justiça:

Direito Civil e Processual Civil. Compromisso
de compra e venda. Ação de rescisão contra-
tual cumulada com reintegração na posse.
Liminar. Descabimento. Cláusula resolutória
expressa. Irrelevância. Caso concreto. Neces-
sidade de declaração judicial. Precedente.
Recurso desacolhido.
- I - A cláusula de resolução expressa, por
inadimplemento, não afasta a necessidade da
manifestação judicial para verificação dos
pressupostos que justificam a resolução do
contrato de promessa de compra e venda de
imóvel.
- II - A ação possessória não se presta à recu-
peração da posse, sem que antes tenha havi-
do a rescisão (rectius, resolução) do contrato.
Destarte, inadmissível a concessão de liminar
reintegratória em ação de rescisão de contra-
to de compra e venda de imóvel (4ª T., REsp
204.246/MG, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, DJU de 24.02.03).

Compra e venda de imóvel. Inadimplência do
comprador. Reintegração de posse. Inadmis-
sibilidade. Irrelevância de prévia notificação.
Indeferimento da inicial mantido.
- Mesmo prevendo, o contrato de promessa de
compra e venda de lote, cláusula resolutória, no
caso de inadimplência do comprador, torna-se
imprópria a reintegração de posse, independen-
temente de prévia notificação, para retomada
do imóvel.
- Decorrendo a posse através de contrato de
compra e venda de imóvel, inexistindo, portanto,
prova da posse anterior, do esbulho, da data da
perda injusta da posse, não sobra à autora qual-
quer utilidade prática ou proveito a serem aferi-
dos pela intervenção judicial, devendo prevale-
cer o indeferimento da inicial (TAMG, Ap. Cível
nº 382.639-9, Rel. Juiz Dídimo Inocêncio de
Paula, j. em 27.02.03).

A propósito, importante a transcrição de
trecho do acórdão acima citado:

Logo, desprezada a rescisão contratual, a via
escolhida pela apelante se fez imprópria para
perseguição de seu direito e, por isso, não
poderia mesmo merecer seu esplendor.
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Destarte, não sendo possível a via possessória
para alcançar o direito em disputa, impossível se
torna a apreciação de qualquer matéria concer-
nente ao mérito da lide, levando, indubita-
velmente, à extinção do processo, sem julga-
mento do mérito, assim como o fez o MM. Juiz
a quo, que bem analisou a questão pelo ângulo
da imprescindibilidade da comprovação dos req-
uisitos próprios à ação possessória.
Nesta seara, define Humberto Theodoro Júnior
(Curso de Direito Processual Civil, v. 1 - 18. ed.,
Forense, p. 56), o interesse de agir provém da
situação que:
‘Nos leva a procurar uma solução judicial, sob
pena de, se não fizermos, vermo-nos na con-
tingência de não podermos ter satisfeita uma
pretensão (o direito de que nos afirmamos titu-
lares). Vale dizer: o processo jamais será utili-
zável como simples instrumento de indagação
ou consulta acadêmica. Só o dano ou o perigo
de dano jurídico, representado pela efetiva
existência de uma lide, é que autoriza o exercí-
cio do direito de ação’.
Com efeito, inexistindo prova da posse anteri-
or da apelante, sobretudo do esbulho perpe-
trado pelos apelados - vale lembrar a posse
arrostada, in casu, se fez legal e na forma
contratada -, como, ainda, a data da ocorrên-

cia e a perda injusta da posse, à autora não
se lhe sobra qualquer utilidade prática ou
proveito a serem aferidos da sua intervenção
judicial. Noutras palavras, segundo a técnica
do Código de Processo Civil, falece à autora
interesse processual.

Portanto, é impossível a reintegração de
posse buscada, tendo em vista a inadequação da
via eleita, e, conseqüentemente, a autora é care-
cedora de ação por impossibilidade jurídica do
pedido, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Certo é que o pedido se torna juridica-
mente impossível quando o direito positivo
material não o ampara; conseqüentemente, é
caso de extinção do processo sem julgamento
do mérito, por carência da ação.

Diante do exposto, nego provimento ao
apelo, para manter integralmente a r. sentença
de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Custas processuais, inclusive as deste
recurso, pela apelante.

-:::-

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS E MATERIAIS - ATO ILÍCITO -
PROPRIEDADE INDUSTRIAL - MARCA DE CERTIFICAÇÃO - ABIC - SELO DE QUALIDADE -

USO INDEVIDO - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO

- O uso não autorizado de marca de certificação enseja ao infrator o dever de indenizar o pro-
prietário do sinal pelos danos a ele causados.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 459.908-0 - Comarca de Uberaba - Relatora: Juíza EULINA DO CARMO
ALMEIDA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 459.908-0, da Comarca de
Uberaba, sendo apelante Comércio & Indústria
de Cereais Maciel Ltda. e apelada Associação
Brasileira da Indústria de Café - Abic, acorda, em
Turma, a Quinta Câmara Civil do Tribunal de
Alçada do Estado de Minas Gerais NEGAR
PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DA
RELATORA.

Presidiu o julgamento a Juíza Eulina do
Carmo Almeida (Relatora), e dele participaram os
Juízes Francisco Kupidlowski (Revisor) e Hilda
Teixeira da Costa (Vogal).

O voto proferido pela Juíza Relatora foi
acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 10 de março de 2005. -
Eulina do Carmo Almeida - Relatora.


